LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 24 de novembro de 1999.
“Altera a legislação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana e do imposto sobre serviços de qualquer natureza, e dá outras providências.”

João Viudes Carrasco, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Os incisos I e II do artigo 18 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 - ...

I - 3,0% (três por cento), para o imposto territorial;

II - 1,3 % (um inteiro e três décimos por cento), para o imposto predial.”

Art. 2º - O artigo 24 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, fica acrescido do seguinte parágrafo:

“§ 4º - O imposto será calculado na forma estabelecida neste Código, adotando-se, todavia, para fins de lançamento, o valor mínimo de 80 (oitenta) Unidades Fiscais - UF.”

Art. 3º - O artigo 31 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 - O pagamento do imposto será feito em uma ou várias prestações, na forma prevista em regulamento, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 12 (doze) Unidades Fiscais - UF.

§ 1º - Será concedido desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor do imposto devido, ao contribuinte que efetuar o pagamento de uma só vez, através de Cota Única, até a data de vencimento da primeira prestação.

§ 2º - Será ainda facultado ao contribuinte efetuar o pagamento do imposto de uma só vez, através de Cota Única, com desconto de 7% (sete por cento) sobre o valor devido, desde que o faça até a data de vencimento da segunda prestação.

§ 3º - Entre o pagamento de uma e de outra prestações deverá ser observado o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias, sendo, se for o caso, indexadas na forma cabível, nas datas dos seus vencimentos.

§ 4º - As prestações referidas neste artigo poderão, se for o caso, também ser convertidas diretamente na forma estabelecida no artigo anterior.”

Art. 4º -  Ficam reduzidas para 4% (quatro por cento) as alíquotas incidentes sobre os serviços especificados na Lista de Serviços constante da tabela I da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, atualmente fixadas em 5% (cinco por cento).

Art. 5º - Ficam isentos da taxa de expediente devida em razão da emissão de carnê de tributos, prevista na tabela IX da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, os imóveis em que o lançamento do imposto predial e territorial urbano seja feito com base no valor mínimo fixado pelo artigo 2º desta Lei Complementar.

Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.000, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 24 de novembro de 1999.

                          JOÃO VIUDES CARRASCO




                               Prefeito Municipal
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